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Introdução

O correio electrónico é um dos mais cómodos e convenientes serviços. Permite enviar e receber correio através de todo o mundo, por custos muito baixos. É a implementação informática do correio tradicional.

O correio electrónico é também designado por electrónic mail ou mais simplesmente e-mail. Cada utilizador da Internet dispõe de um endereço de e-mail, pelo que, desde que se conheça o endereço de alguém, é possível enviar-lhe correspondência que ele receberá, onde quer que esteja.

As vantagens do e-mail são imensas: 

·       Barato - não pagamos selo, não gastamos papel, …;

·       Ecológico - Não há por exemplo carros a transportar cartas, papel a circular, …;

·       Rápido - uma mensagem é enviada em segundos e recebida quando o destinatário aceder ao serviço de mail - razão pela qual depois de surgir e se vulgarizar o uso do e-mail, o correio tradicional passou a ser apelidado de "o correio-caracol".
O conteúdo das mensagens enviadas por e-mail pode ser muito diversificado, podemos enviar, texto, imagens, vídeo, sons, uma imensidade de coisas que não é possível enviar numa carta. Por outro lado, podemos associar-nos a mailing lists. A partir desse momento receberemos todas as informações relativas ao serviço subscrito, bem como, qualquer pessoa, empresa, ou organização pode ser titular de mais do que um mail.
Os endereços de correio electrónico identificam cada utilizador, dentro do domínio onde esse utilizador possui um endereço.

Um endereço de e-mail é composto da seguinte forma: login@servidor.domínio.
Enviar mensagens para outros usuários é um dos recursos mais utilizados na Internet. Mesmo quem há muito deixou de escrever cartas para amigos, recupera o prazer, de uma hora para outra, utilizando o correio electrónico.
Exposição

O e-mail foi inventado em 1971 por um engenheiro de computação americano chamado Ray Tomlinson, que trabalhava na Bolt Beranek and Newman (BBN), a empresa que fora contratada pelo Departamento de Defesa dos EUA para implantar a ARPANET.

Nessa época, a Rede tinha apenas 15 computadores interligados e Tomlinson desenvolvera um programa chamado SNDMSG, que já continha os princípios básicos do e-mail: enviava um texto para uma caixa postal de outra pessoa. Essa "caixa postal" era, na verdade, também um arquivo de texto e a nova mensagem apenas acrescentava um novo trecho ao texto que lá se encontrava antes, sem poder apagá-lo ou subscrevê-lo.

Mas o SNDMSG funcionava apenas no âmbito local, e Tomlinson decidiu adaptá-lo para funcionar entre diferentes nós da Rede. Para distinguir os endereços locais dos externos, o engenheiro decidiu que estes últimos teriam que ter o símbolo @ entre o nome do usuário e o nome do computador onde se situava a sua caixa postal. Sem saber, ele acabava de criar o ícone que viria a simbolizar toda a Internet.

O primeiro e-mail enviado na história foi um teste de Tomlinson. Seu texto foi algo como QWERTYUIOP e a mensagem foi enviada por Tomlinson para ele mesmo, através da ARPANET. Mas, fisicamente, os dois computadores estavam lado a lado: eram duas máquinas BBN que apenas tinham conexão através da ARPANET para, assim, facilitar os testes. Dois anos depois, cerca de 75% do tráfego da ARPANET já era de e-mail.
Hoje os grandes Sites criaram uma série de facilidades para o usuário. Podemos citar algumas. 
E-mail oculto: é um mecanismo que permite ao usuário ocultar seu endereço de origem e ao mesmo tempo manter em segredo  os seus dados pessoais;
E-mail restrito: alguns sites, restringem alguns tipos de e-mail. Esse tipo de restrição normalmente é usado para evitar a actuação de um spamer ou divulgador não autorizado;
E-mail com privacidade segura: normalmente usado por autoridades e o seu uso é controlado.
Como receber e enviar um e-mail?

Antes de mais, é preciso ter um programa de envio. Em seguida temos de configurá-lo, conforme especificações próprias.

Devemos ter uma conta de e-mail em um provedor.

Para enviar uma mensagem a outro utilizador/usuário basta saber qual é o seu endereço de e-mail e para receber mensagens basta possuir um endereço de e-mail. Os fornecedores de acesso ou provedor da Internet oferecem, normalmente, um ou mais endereços de e-mail aos seus utilizadores/usuários.
Não há dúvida de que os perigos existem e que a sua subestimação pode ser fatal para um sistema tecnológico que se queira eficaz e seguro.
Existe:

· o perigo da intercepção de documentos legais;

· o perigo da sua contrafacção ou falsificação;

· o perigo da confusão sobre a identidade do emitente do correio;
· o perigo de confusão de datas de emissão e recepção do correio.

Hoje em dia, é possível dotar as mensagens electrónicas com um algoritmo de codificação, apenas legível para o destinatário. Esse código é elaborado através de um algoritmo aleatório gerado por um programa chamado Pretty Good Privacy, que é muito poderoso. Da mesma forma, é possível produzir uma assinatura digital codificada, virtualmente infalsificável. Daí que se possa dizer que hoje já existem meios técnicos e científicos para uma extensa troca de correspondência oficial entre Tribunais e entre estes e o os Mandatários Judiciais e as instituições, feita com a máxima segurança - as mensagens podem ser interceptadas, mas não serão inteligíveis sem uma descodificação e essa, só o destinatário pode operar, pois só ele possui a chave necessária para tanto - quer para descodificar a mensagem, quer até para saber a identidade do emitente do correio.
Quanto às datas da emissão e recepção dos correios, os programas de gestão de correio electrónico tem utilitários bastante seguros para fixarem o dia e hora da emissão e recepção de cada mensagem.
Os Tribunais têm um complexo sistema de se relacionarem com o mundo exterior, que passa por ofícios de vários tipos: citações, notificações pessoais, postais, editais, dirigidas às mais diversas entidades (outros Tribunais, instituições públicas, Advogados, Solicitadores, partes, Peritos, testemunhas, intervenientes acidentais nos processos, etc.). Esses procedimentos implicam a emissão de dezenas ou centenas de comunicações postais diárias, o que leva os Tribunais portugueses a gastarem fortunas em correspondência; ora, se forem criadas as condições mínimas para parte dessa comunicação ser feita por correio electrónico, o resultado será uma comunicação muito mais rápida e muitíssimo mais barata do que a actual.

O correio electrónico permite ainda a transmissão de textos que podem ser lidos e modificados pelo destinatário, isto é, ao contrário dos seus antecessores como a fotocópia, fax ou telecópia, o correio electrónico permite o reaproveitamento do trabalho de digitação do expedidor, em texto interactivo. Essa capacidade de reaproveitamento de parte ou totalidade do texto e alteração do que se entender, permite também a feitura de textos em colectivo, o que poderá ser muito útil para os Juízes dos Tribunais Superiores, que por vezes vivem em locais geograficamente afastados, embora trabalhando na mesma secção e nos mesmos processos. O contacto interactivo entre esses Magistrados, com vista ao debate dos seus Acórdãos, seria, sem dúvida um significativo avanço da tecnologia judiciária. 

Conclusão

Apesar de começar a ser uma ferramenta de trabalho válida para muita gente, a Internet ainda é uma realidade estranha para muitos profissionais, designadamente profissionais de direito.
De qualquer modo, começa a verificar-se um cada vez maior número de utilizadores.
A aprendizagem de navegação na Internet é normalmente muito rápida; o problema consiste em o operador conseguir fazer as pesquisas que pretende sem perder tempo a tratar de informação que não pediu, ou que não queria pedir.

A última década reuniu os meios de produzir alta tecnologia aplicada aos tribunais, com grandes ganhos de produtividade e qualidade, a par de menos custos e de maior eficiência.
O próprio tribunal deve manter activo um sistema de gestão de processos que tenha em conta as suas especificidades.
A tecnologia é um poderoso instrumento de trabalho, mas não passa disso e de pouco servirá sem o empenhamento dos mais altos responsáveis e sem a motivação dos utilizadores.
Os acontecimentos dos últimos 10 anos mostraram que é possível a reconversão tecnológica dos tribunais, que os seus custos são relativamente reduzidos, que pode ser ultrapassada a tradicional morosidade e que tudo redundará em reduções de custos na aplicação da justiça. 
Mas a tecnologia terá de ser bem manejada pelos profissionais, que para isso terão de ser treinados e motivados. O investimento nas pessoas é uma necessidade urgente, tanto mais que os custos do investimento tecnológico baixam progressivamente, tornando-se mais acessíveis a quem saiba explorar esses recursos.

A liderança tecnológica implica a existência de muitos Juízes, Advogados e Funcionários Judiciais tecnologicamente evoluídos. Um sistema só poderá ser devidamente informatizado se no processo de informatização tiveram intervenção liderante ou pelo menos significativa os seus maiores utilizadores.
Esse espaço de liderança pode e deve ser naturalmente assumido pelos profissionais mais empenhados. 
Assim, consideramos que a tecnologia judiciária é uma das grandes soluções para o principal problema da justiça portuguesa: a morosidade dos processos!  É necessário ter em conta, ainda, que os custos para atingir essa grande vantagem não são tão significativos perante a utilidade que a tecnologia proporciona à justiça.
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